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DELIBERAÇÃO Nº 2.729, DE 11/12/1968 
AUTORIZADO O PREFEITO FIRMAR CONVÊNIOS QUE TENHAM POR FINALIDADE O
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DA SAÚDE E DA ASSISTÊNCIA

SOCIAL.

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS DECRETOU E EU SANCIONO A
SEGUINTE
 
DELIBERAÇÃO Nº 2.729 DE 11 DE DEZEMBRO DE 1968.

 
Art. 1º Fica o Sr. Prefeito autorizado a firmar convênios que tenham por finalidade o
desenvolvimento da Educação, da Cultura, da Saúde e da Assistência Social no Município.
   § 1º Os convênios só poderão ser firmados com pessoas jurídicas regularmente constituídas,
comprovadamente idôneas e cuja atividade principal venha de encontro às necessidades do
Município.
   § 2º Só poderão firmar convênio com a Prefeitura Municipal as entidades que além de
preencherem os requisitos do parágrafo anterior e demais disposições desta Deliberação,
estejam funcionando há mais de dois anos.
   § 3º Além dos convênios especificamente previstos neste artigo, o Sr. Prefeito poderá firmar
outros através dos diversos órgãos da administração, desde que de interesse do Município,
respeitadas, contudo, as normas desta Deliberação.
 
Art. 2º Os convênios firmados nos termos desta Deliberação terão prazo mínimo de um ano e
serão renováveis na medida em que seus objetivos preencham os interesses do Município.
 
Art. 3º O Sr. Prefeito, mediante proposta fundamentada dos Secretários de Educação e Cultura
e de Saúde e Serviço Social ou de quaisquer outros órgãos da administração, poderá rescindir
de pleno direito e a qualquer época, independentemente de indenizações de quaisquer espécie,
os convênios firmados ou nos termos desta Deliberação, depois de ficar comprovado o
inadimplemento das cláusulas contratuais.
 
Art. 4º Durante sua vigência, a Prefeitura deverá manter junto às entidades sujeitas ao
convênio, fiscalização permanente que será feita através dos seus órgãos competentes.
   Parágrafo único. Independentemente da fiscalização prevista neste artigo as entidades
sujeitas a convênio ficam obrigadas a enviar, mensalmente à Prefeitura, relatório
circunstanciado de suas atividades.
 
Art. 5º Entre duas ou mais instituições que prestem serviços idênticos terá preferência para
assinatura de convênios aquela que oferecer, a juízo da Prefeitura, melhores condições de
preço, qualidade do serviço, capacidade funcional, instalações, etc.
 
Art. 6º Além das normas gerais previstas nesta Deliberação e outros dispositivos legais
aplicáveis à espécie, é facultado à Prefeitura Municipal estabelecer cláusulas ou condições que
visem melhor execução dos convênios.
 

DOS CONVÊNIOS A SEREM FIRMADOS ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E
CULTURA

 
Art. 7º Só poderão firmar convênio com a Prefeitura Municipal as entidades particulares de
ensino ou de cultura que preencham os seguintes requisitos, além dos previstos nesta
Deliberação:
   a) tenham, por disposição estatutária, a finalidade de ministrar o ensino primário,
gratuitamente;
   b) estejam localizadas em zonas desprovidas de escolas; ou
   c) estejam localizadas em zonas onde as unidades escolares existentes sejam
comprovadamente insuficientes para o atendimento da população em idade escolar;
   d) satisfaçam quanto ao pessoal docente, ao prédio que utilizarem e quanto às suas
instalações, material didático e mobiliário escolar as normas legais em vigor de conteúdo
pedagógico.
 

DA FORMA DE PAGAMENTO DOS CONVÊNIOS FIRMADOS PELA SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO E CULTURA

 
Art. 8º Fica estabelecida a subvenção como forma de pagamento dos convênios que forem



celebrados pela Secretaria de Educação e Cultura nos termos do que dispõe a presente
Deliberação.
   § 1º A subvenção será calculada com base no salário mínimo que estiver em vigor no
exercício financeiro em que for assinado o convênio.
 
Art. 9º No que respeita às entidades particulares de ensino, a subvenção será igual ao valor
correspondente a vinte salários-mínimos por período letivo para cada grupo de trinta alunos
matriculados e com freqüência comprovada em cada unidade escolar.
   Parágrafo único. Considerar-se-á grupo de alunos, para efeito do disposto neste artigo,
também a sobra de alunos matriculados, desde que não inferior a 25 (vinte e cinco) alunos.
 
Art. 10. O pagamento da subvenção será feito, mensalmente, às entidades sujeitas ao
convênio, independentemente de requerimento, bastando apenas ofício do titular da Secretaria
de Educação abonando o exercício da entidade.
 
DOS CONVÊNIOS E DA FORMA DE PAGAMENTO DOS CONVÊNIOS A SEREM FIRMADOS

ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SAÚDE E SERVIÇOS SOCIAIS
 
Art. 11. Só poderão firmar convênios com a Prefeitura Municipal os hospitais, casas de saúde e
sanatórios que preencham os requisitos desta Deliberação e possuam instalações para
atendimento a doentes que necessitem de tratamento especializado.
   Parágrafo único. Os convênios que forem firmados com as entidades enumeradas neste
artigo, ou congêneres, deverão obedecer quanto à forma de pagamento o princípio da
reciprocidade, isto é, sujeita ao convênio e o pagamento do imposto sobre serviços de qualquer
natureza.
 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
 
Art. 12. Os convênios atualmente em vigor entre a Prefeitura e qualquer organização de
ensino, de Cultura ou de Saúde serão respeitados até seu término quando, em caso de
renovação, deverão ser adaptados às normas desta Deliberação.
 
Art. 13. Os convênios existentes e firmados por prazo indeterminado serão mantidos até 31 de
dezembro do corrente ano, sem qualquer alteração. Findo este prazo poderão ser renovados
desde que as entidades interessadas preencham os requisitos desta Deliberação e o serviço
prestado seja do interesse do Município.
 
Art. 14. É facultado às entidades que assim o desejarem, firmar de logo novos convênios com a
Prefeitura respeitadas as disposições desta Deliberação.
 
Art. 15. Ficam excluídos desta Deliberação os convênios firmados pela Prefeitura com a União,
Estado, Autarquias e outras entidades ou pessoas jurídicas de direito público.
 
Art. 16. Fica o Prefeito, desde já, autorizado a incluir nos orçamentos municipais de cada
exercício as dotações necessárias para atender às despesas decorrentes dos convênios.
 
Art. 17. A presente Deliberação entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas
todas e quaisquer outras deliberações sobre convênios e das disposições em contrário.
 

Mando, portanto, a todos a quem o
conhecimento da presente Deliberação
competir, que a executem e façam executar,
fiel e inteiramente como nela se contém.

Gabinete da Prefeitura Municipal de Petrópolis,
 

Dr. Paulo Monteiro Gratacós
Prefeito
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